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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº . 0000534-37.2011.815.0301
RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Ana Paula de Sousa Almeida
ADVOGADO : Jaques Ramos Wanderley – OAB/PB
APELADO      :José de Assis Gomes
ADVOGADO        :Jimmy Abrantes Pereira – OAB/PB 11821

PROCESSUAL CIVIL  –  Apelação - Ação
de Apelação -  Ação de obrigação de fazer
–  Preliminar  –  Nulidade  de  sentença  –
Ausência  de  fundamentação  –  Não
configuração – Rejeição.

-  Não  há  que  se  falar  em  nulidade  da
sentença,  quando  ela  está  devidamente
fundamentada, ainda que de modo conciso.

PROCESSUAL CIVIL  –  Apelação -    Ação
de obrigação de fazer - Contrato de compra
e  venda –  Escritura  Pública  –  Presunção
relativa - Art. 333 do CPC – Ônus do autor –
Comprovação  –  Contrato  verbal  –  Prova
testemunhal – Exceção prevista no art. 402
do  CPC/1973  –  Parentesco  -   Fato
impeditivo,  modificativo  e  extintivo  -
Responsabilidade  do   réu  -   Não
demonstração -  Desprovimento.

— O Código de Processo Civil/1973 em seu
art.  art.  333,  estabelece  que  incube  ao
autor  o  ônus  de  provar  os  fatos
constitutivos de  seu direito,  enquanto  que
cabe ao réu  a prova dos  fatos  extintivos,
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impeditivos  e  modificativos  do  direito  do
autor.

-  Em princípio há o impedimento legal  da
prova  exclusivamente  testemunhal  por
tratar-se de contrato com valor superior ao
décuplo do salário mínimo vigente à época
da contratação. Porém, o art. 402 do CPC
estabelece  exceção  à  referida  regra,
dispondo que,  quando houver  começo de
prova por escrito ou quando o credor não
pode  ou  não  podia,  moral  ou
materialmente,  obter  a  prova  escrita  da
obrigação,  em  casos  como  o  de
parentesco,  depósito  necessário  ou
hospedagem  em  hotel,  é  admissível  a
prova  testemunhal,  qualquer  que  seja  o
valor do contrato.

 Restando  devidamente  comprovado  o
parentesco  entre  as  partes  litigantes,  é
perfeitamente  admitido  a  prova
exclusivamente testemunhal.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal  de Justiça,  por votação uníssona,  rejeitar  a preliminar e negar
provimento à apelação cível, nos termos do voto do Relator e da súmula de
julgamento.

R E L A T Ó R I O

JOSÉ DE ASSIS GOMES  ingressou com
ação de obrigação de fazer em face da ANA PAULA ALMEIDA DE SOUSA. 

Em sentença exarada às fls. 267/268V, a
MM. Juíza “a quo” extinguiu sem resolução de mérito o processo em relação
à  obrigação  de  fazer  no  que  tange  à  ex-esposa  do  autor,  e  julgou
parcialmente  procedente  o  pedido,  para  condenar  a  promovida  ao
cumprimento  da  obrigação  de  fazer  consistente  no  desmembramento  e
escrituração  do  bem  descrito  na  inicial,  apenas  no  que  diz  respeito  ao
pavimento superior, em nome do autor (fração ideal de 50%), entregando-lhe
todos documentos necessários à regularização do imóvel. Considerando que
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a parte autora decaiu de parte mínima do pedido, condenou a ré, ainda, nas
custas processuais e em honorários advocatícios, que fixou em R$ 2.000,00
(dois mil reais), com fundamento no art. 20, § 4º, do CPC.

Irresignada, a  promovida interpôs recurso
de  apelação  às  fls.  272/275,  arguindo,  preliminarmente,  a  falta  de
fundamentação na sentença em elementos concretos dos autos, e no mérito,
aduziu que a prova meramente testemunhal não pode servir para comprovar
a existência de contrato verbal cujo valor exceda o décuplo do maior salário
mínimo vigente.  Ademais,  asseverou que a testemunha não comprovou a
existência  de qualquer  contrato  ou acordo de transferência.  Dessa forma,
pugnou pela reforma da r. sentença, julgando improcedentes os pedidos da
exordial, com a inversão do ônus de sucumbência, devendo os honorários
serem fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.  

Devidamente  intimada,  a  parte  apelada
apresentou  contrarrazões  às  fls.  280/305,  pugnando  pela  rejeição  da
preliminar, e no mérito, pelo desprovimento do recurso de apelação.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso  sem
manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente  interesse  público  que  torne
necessária a intervenção ministerial (fls.311).

É o que interessa a relatar.

V O T O

Inicialmente,  ressalto que os requisitos de
admissibilidade e a controvérsia do presente recurso serão analisados nos
moldes da Lei nº 5.869/73, haja vista que, conforme preceitua o art. 14 da Lei
nº  13.105/2015  (novo  CPC),  “a  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência
da norma revogada”.

Sabe-se  que  a  lei  processual  civil  tem
aplicação imediata, ou seja, produz efeitos imediatos, contudo, nos termos da
teoria  do  isolamento,  a  lei  nova  somente  deve  atingir  os  atos  ainda  não
iniciados.  Assim,  os  atos  processuais  praticados  sob a  égide  a  legislação
anterior não podem sofrer efeitos em virtude do advento de nova Lei,  sob
pena de gerar insegurança jurídica. 

Porquanto,  se  a  sentença  recorrida  (ato
processual)  fora  publicada quando  vigente  o  anterior  CPC (fls.  267/268v),
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resta patente que  sob a mesma legislação deve ser revisto, em atenção à
segurança jurídica e à teoria do isolamento dos atos processuais.   

Ademais, acerca a aplicação dos requisitos
de admissibilidade, eis a orientação do Enunciado Administrativo nº 2 do Su-
perior Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 - Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões pu-
blicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com
as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. 

Feitas estas considerações e estando  pre-
sentes os pressupostos processuais intrínsecos e extrínsecos, conheço
do recurso.

Preliminar – Ausência de fundamentação
da r. sentença.

Certo é que o art. 93, IX, da CF/88  dispõe
que todas as decisões judiciais, para serem hígidas e válidas, inclusive as
administrativas  e  interlocutórias,  devem  ser  fundamentadas,  sob  pena  de
nulidade,  cuja  garantia  constitucional  é  própria  ao  Estado Democrático  de
Direito.

Confira-se o mencionado dispositivo legal:

“Art. 93. omissis
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em
determinados  atos,  às  próprias  partes  e  a  seus
advogados,  ou somente a estes,  em casos nos quais a
preservação do direito à intimidade do interessado no
sigilo não prejudique o interesse público à informação.”

Assim,  percebe-se que todas as decisões
judiciais para atingirem sua plenitude e eficácia, devem ser motivadas, sendo
o magistrado obrigado a justificar as razões do seu convencimento, tudo sob o
elevo da garantia constitucional própria do Estado Democrático de Direito.

É  que  a  ausência  de  fundamentação
impede  que se  conheçam as  razões  que existem no  espírito  do  julgador,
levando as partes a hesitarem no que tange à parcialidade do Poder Judiciário
como  um  todo,  além  de  impedir  que  o  processo  cumpra  a  missão  que
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efetivamente lhe caiba, qual seja, dirimir as controvérsias com bom senso e
justiça.

Quanto ao tema, veja-se o seguinte aresto
do STJ: 

PROCESSO CIVIL – AÇÃO DE RESPONSABILIDADE
CIVIL  POR  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  –
PEDIDO  LIMINAR  DE  INDISPONIBILIDADE  DE
BENS  INDEFERIDO  –  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO,  AINDA  QUE  CONCISA  –
NULIDADE  DO  ACÓRDÃO  –  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO PELO RELATOR –  ART.  542,  §  3°,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  –
INAPLICABILIDADE  –  TEMPUS  REGIT  ACTUM  –
RECURSO  ESPECIAL  PROCESSADO  ANTES  DA
EDIÇÃO  DA  LEI  Nº  º  9.756/98,  ESGOTADA  A
JURISDIÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM –  I  –  É
desnecessária a reiteração de pedido de apreciação de
recurso  especial,  cujo  destrancamento  havia  sido
requerido em agravo de instrumento processado antes
do  advento  da  Lei  nº  9.756/98  (tempus  regit  actum),
inexistindo  afronta  ao  art.  542,  §  3°,  do  Código  de
Processo  Civil.  II  – A  fundamentação  das  decisões
judiciais  –  veiculando  conteúdo  decisório,  sejam
sentenças  ou interlocutória  –  decorre  do  art.  165 do
Código de Processo Civil, não se confundindo decisão
concisa  e  breve  com  a  decisão  destituída  de
fundamentação,  ao  tempo  em  que  deixa  de  apreciar
ponto  de  alta  indagação  e  lastreado  em  prova
documental. III  –  Esse  pressuposto  de  validade  da
decisão judicial – adequada fundamentação – tem sede
legal e na consciência da coletividade, porque deve ser
motivada toda a atuação estatal que impinja a aceitação
de  tese  contrária  à  convicção  daquele  que  está
submetido  ao  poder  de  império  da  Administração
Pública,  do  Estado.  Também,  por  isso,  seu  berço
constitucional  está  no  art.  93,  inciso  IX,  o  qual  não
distingue o tipo de provimento decisório. IV – Agravo a
que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  251049/SP,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
13/06/2000, DJ 01/08/2000, p. 246)

No caso dos autos, vê-se que a MM. Juíza
“a  quo”  fundamentou  sua  sentença,  aduzindo  que  o  autor  conseguiu
evidenciar  a existência  de contrato verbal  firmado entre  as partes,  o valor
pactuado e o adimplemento do negócio jurídico. Asseverou, ainda, que a ré,
por  sua  vez,  não  logrou  demonstrar  quaisquer  fatos  que  pudessem
comprovar,  efetivamente,  que o imóvel  foi  por  ela  adquirido com recursos
próprios. Por fim, afirmou que “apesar da discussão sobre a compra e venda
do  imóvel  exceder  a  10  (dez)  salários  mínimos,  e  a  escritura  ser  um
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documento  importante,  a  prova  testemunhal  é  possível  quando existir  um
início de prova escrita, sendo nesse caso a prova testemunhal complementar,
ou,  conforme  disciplina  o  art.  402,  II,  do  CPC,  quando  o  credor  estiver
moralmente impedido de obter a prova,  o que é o caso dos autos”.

Dessa forma, rejeita-se a preliminar.

Mérito

Joeirando os autos, observa-se que o autor
afirmou que na constância do casamento com a irmã da promovida, com o fito
de morar próximo aos seus sogros, vendeu um imóvel que havia adquirido
antes da constância do casamento, e com o dinheiro da venda, em sociedade
com o seu sogro (Antônio de Almeida) adquiriram um terreno situado na Rua
Coronel José Avelino, na cidade de Pombal, no valor de R$ 20.000,00 (vinte
mil reais) , sendo vendedor do mesmo o Sr. Onildo Brunet de Sá. Ressaltou,
ainda,q ue o promovente deu em contra partida o valor de R$ 10.000,00 (dez
mil reais). Asseverou, ainda, que através de contratação verbal foi pactuado
entre o promovente e o sogro que este construiria no térreo sua casa e o
autor no primeiro andar, mas visando reduzir despesas ficou acordado  que o
imóvel  comprado  seria  escriturado  em  nome  da  promovida  (Ana  Paula
Almeida  de  Sousa)  e  assumiria  esta  o  compromisso  de  posteriormente
desmembrar  o  imóvel,  registrar  e  escriturar  a  casa de  primeiro  andar  em
nome do promovente e da Sra. Ana Lúcia de Sousa Almeida (ex-esposa do
promovente).

No entanto,  em 05 de agosto de 2010,  o
promovente veio a separar-se de fato da Sra. Ana Lúcia de Sousa Almeida, e
com  o  ajuizamento  da  ação  de  divórcio,  passaram-se  a  negar-se
extrajudicialemte a cumprir a obrigação de fazer pactuada anteriormente em
contratação verbal, qual seja, de desmembrar o imóvel, registrar e escriturar a
casa de primeiro andar em nome do promovente e da sua ex-esposa. 

Ocorre que a parte promovida alega que o
imóvel foi comprado às suas expensas, sem a participação do autor.

Desse  modo,  tem-se  que  o  cerne  da
questão gira em torno do direito probatório e do seu “onus probandi”.

Sobre a matéria, leciona ALEXANDRE DE
FREITAS CÂMARA1:

“Denomina-se prova a todo elemento que contribui para
a formação da convicção do juiz a respeito da existência
de determinado fato”

1 CÂMARA, Alexandre de Freitas. Lições de Direito Processual Civil. 12. ed., Rio de Janiero: Lúmen
Juris, 2005, p. 397.
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Por  sua  vez,  o  Código  de  Processo
Civil/1973, em seu art. 333, estabelece que incube ao autor o ônus de provar
os fatos constitutivos de seu direito, enquanto que cabe ao réu a prova dos
fatos extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor. Veja-se:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Entende-se por fato constitutivo aquele que
origina a relação jurídica posta em juízo (“res in iudicium deducta”). Já o fato
extintivo é aquele que põe fim à relação jurídica. O exemplo mais tradicional
fornecido pela doutrina é o pagamento. Ao seu turno, o fato impeditivo refere-
se a ausência de um dos requisitos de validade do ato jurídico, possuindo,
assim, o condão de  impedir as pretensões do direito do autor. Por fim, fato
modificativo é aquele capaz de alterar a relação jurídica, como por exemplo, o
pagamento parcial.

A propedêutica processual moderna ensina
que  as  regras  sobre  a  distribuição  do  “onus  probandi” são  normas  de
julgamento, visto que, uma vez produzida a prova, esta pertencerá aos autos,
não importando quem a produziu (princípio da comunhão das provas).

Assim, as regras sobre o ônus probatório só
importarão  no  julgamento  do  mérito  da  demanda,  quando  se  constatar  a
inexistência de provas sobre determinados fatos.

Dessa forma, caso não reste provado nos
autos os fatos constitutivos, os pedidos do autor fatalmente serão julgados
improcedentes.  Contudo,  provados  estes,  caberá  ao  réu  provar  os  fatos
extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor, sob pena de assim
não fazendo, serem os pedidos contidos na inicial julgados procedentes.

Nesse mesmo sentido, faz-se mister trazer
a baila os ensinamentos do notável ALEXANDRE DE FREITAS CÂMARA2:

“Em verdade, no momento da produção da prova pouco
importa quem está produzindo este ou aquele  meio de
prova. Isto se dá em razão do princípio da comunhão da
prova, segundo o qual, uma vez levadas ao processo, as
provas não mais pertencem a qualquer das partes, e sim
ao juízo,  nada importando,  pois,  quem as produziu.  O
juiz só deverá considerar as regras sobre a distribuição
do ônus da prova,  portanto,  no momento de julgar o

2 in, op. cit., 2005, p. 404-405.
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mérito,  eis  que  só  assim  poderá  verificar  quem  será
prejudicado em razão da inexistência de prova sobre
determinados  fatos.  Assim,  é  que  a  inexistência  de
provas sobre o fato constitutivo levará a improcedência
do pedido. Provado o fato constitutivo, no entanto, pouco
importa quem levou aos autos os elementos de convicção
para que  se  considerasse  tal  fato  como existente,  e  a
falta  de  prova  sobre  a  existência  de  fato  extintivo  do
direito do autor, por exemplo, deverá levar o juiz a julgar
procedente a pretensão.
Em outras palavras,  provados os fatos da causa, o juiz
não dará qualquer aplicação às regras de distribuição
do ônus da prova. Se, porém, a investigação probatória
for  negativa,  ou seja,  quando os  fatos  não  estiverem
integralmente provados, aí sim as regras de distribuição
do ônus  da prova produzirão seus  regulares  efeitos”.
(sem destaques no original)

Impende,  ainda,  analisar  a  distribuição do
ônus da prova nas ações de caráter negativo. Nessas hipóteses, a depender
das  pretensões  do  demandante  o  “onus  probandi”  será  distribuído.  Assim,
caso o autor alegue um fato extintivo de uma obrigação (pagamento), terá ele
o ônus de provar o alegado.

Como  corroborando  como  o  esposado,
FREITAS CÂMARA3 ensina:

“(...)  a  distribuição  do  ônus  da  provas  nas  ‘ações
declaratórias negativas’ dependem do que for alegado
pelo autor.  Se este fundar sua pretensão na existência
de fato extintivo ou impeditivo do direito do réu (por
exemplo, o autor afirmando já ter pago sua dívida, pede
a inexistência da obrigação), a ele (demandante) caberá
a incumbência de provar os fatos alegados. Nesse caso
o  réu  ficará,  até  mesmo,  dispensado  de  produzir
qualquer prova sobre a existência do fato constitutivo de
seu  direito,  eis  que  este  será  incontroverso,  não  se
constituindo, pois, em objeto de prova. Por outro lado se
o  autor  se  limitar  a  negar  a  existência  de  um  fato
constitutivo, (por exemplo, o autor pede declaração da
inexistência de uma obrigação que, segundo ele, jamais
existiu,  embora  sua  existência  venha  sendo  alardeada
pelo demandado) haverá, aí sim, uma inversão do ônus,
cabendo  ao  réu  demonstrar  a  existência  do  fato
constitutivo do seu direito”. (Destacou-se).

“In  casu  sub  judice”,  o  MM.  Juiz  “a  quo”
entendeu  que  o  autor  havia  provado  o  seu  fato  constitutivo,  conseguindo
evidenciar  a existência  de contrato verbal  firmado entre  as partes,  o valor

3 Idem, p. 405-406.
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pactuado  e  o  adimplemento  do  negócio  jurídico,  notadamente  pelo
depoimento da esposa do falecido vendedor do terreno, conforme se verifica
no termo de audiência de fls. 218/220.

Ocorre  que,  a  promovida,  ora  apelante,
insurgiu  da  r.  sentença,  aduzindo  que  não  pode  o  autor  se  servir  para
comprovar a existência do contrato verbal  de prova meramente testemunhal,
uma vez que o valor do imóvel excede o décuplo do salário mínimo vigente.

Razão não assiste à apelante.

É que de início, importante asseverar que
em que pese a escritura do imóvel  ser um documento público firmado em
cartóio, sua veracidade é relativa, podendo, por isso, os fatos nela constantes,
estarem sujeitos a comprovação.

Nesse  sentido,  é  o  entendimento  do
Superior Tribunal de Justiça.Veja-se:

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  CÓDIGO  CIVIL  DE
1916.  CONTRATO  PARTICULAR  DE  PERMUTA  DE
IMÓVEL.  PACTO  COMISSÓRIO.  CLÁUSULA
RESOLUTIVA  NÃO  CONSTANTE  DE  REGISTRO
IMOBILIÁRIO.  INADIMPLEMENTO.  PARALISAÇÃO
DA  CONSTRUÇÃO.  CONTRATO  DE  COMPRA  E
VENDA  POSTERIORMENTE  CELEBRADO  PELA
CONSTRUTORA.  TERCEIRO  QUE  CONHECIA  AS
PENDÊNCIAS  REFERENTES  AO  IMÓVEL.
PRESUNÇÃO  RELATIVA  DO  DOMÍNIO.  RECURSO
DESPROVIDO.
1. Tem-se ação ajuizada com o escopo principal de: (I)
resolver  o  contrato  particular  de  permuta  de  imóvel
celebrado entre as construtoras e a promovente,  então
proprietária,  tendo  em  vista  as  consequências  do
inadimplemento  contratual  previstas  em  cláusula  do
próprio  contrato  particular;  e  (II)  anular  a  compra e
venda posterior, celebrada entre aquelas construtoras e
terceiro, a ora recorrente, tendo em vista dolo das partes,
além dos consequentes pedidos de embargo da obra e de
sua demolição e de condenação ao pagamento de multa
contratual, perdas e danos e lucros cessantes.
2. O lapso decadencial do § 8º do art. 178 do CC/1916
não é  aplicável  à  espécie,  porquanto tal  prazo trienal
está  vinculado  à  retrovenda  (art.  1.141  do  mesmo
Codex), do que não cuida a hipótese em exame.
3. É aplicável o prazo também decadencial previsto na
alínea b do inciso V do § 9º do art. 178 do CC/1916, cujo
termo inicial é a data de caracterização do dolo, sendo
irrelevante,  no  caso  dos  autos,  se  este  se  deu  com a
celebração do contrato de compra e venda a ser anulado
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ou com o registro imobiliário dessa escritura, pois, em
qualquer  dessas  hipóteses,  não houve  o  transcurso  de
quatro anos.
4. As instâncias ordinárias concluíram que a recorrente
tinha  conhecimento  das  pendências  que  tocavam  ao
imóvel,  com  base  na  análise  tanto  do  acervo  fático-
probatório dos autos como das circunstâncias do caso
concreto  e  das  afirmações  feitas  nas  contestações
apresentadas  pelas  construtoras-rés.  Então,  ainda  que
acolhida  eventual  ofensa  ao  art.  302,  III,  do  CPC,  o
exame  do  recurso  especial  esbarraria  no  óbice  da
Súmula 7/STJ.
5. O pacto comissório (CC/1916, art. 1.163) assegura ao
vendedor o desfazimento da venda, quando o comprador
deixar de efetuar o pagamento na data convencionada.
Entretanto,  se  a  condição  resolutiva  não  constar  do
registro imobiliário, a resolução do contrato não opera
efeitos em relação a terceiros de boa-fé.
6. Todavia, se terceiro adquirente de imóvel vinculado à
condição  resolutiva  em  outro  contrato,  conhecia,  de
alguma  forma,  a  restrição  imposta  pelo  pacto
comissório,  adjeto  ao  anterior  contrato  de  compra  e
venda  ou  de  permuta,  agindo,  assim,  de  maneira
temerária ou de má-fé na aquisição do bem, não poderá
alegar  em  seu  favor  haver  presunção  absoluta  do
domínio constante de registro imobiliário.
7. A presunção de veracidade dos registros imobiliários
não é absoluta, mas juris tantum, admitindo prova em
contrário.
8. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp  664.523/CE,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  21/06/2012,  DJe
14/08/2012)(grifo nosso).

Do  mesmo  modo,  os  nossos  Tribunais
Pátrios já decidiram:

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  DE  COMPRA  E
VENDA.  ESCRITURA  PÚBLICA  E  REGISTRO  DE
IMÓVEL  FIRMADO  COM  VÍCIO  DE
CONSENTIMENTO.  PRESUNÇÃO  RELATIVA.  ÔNUS
DO  RÉU  DE  PROVAR  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO  DO
AUTOR.  ART.  333,  II,  DO  CPC.  AUSÊNCIA.
SENTENÇA  MANTIDA.  Para  descaracterizar  a
exigibilidade do negócio jurídico, cabe ao autor o ônus
de provar que vícios de consentimento ou irregularidades
na celebração do contrato, nos termos do art. 333, I do
CPC. Ao réu, incumbe o ônus de provar a ocorrência de
fato impeditivo,  modificativo ou extintivo do direito do
autor (art. 333, II, do CPC). A não-desincumbência desse
ônus implica o reconhecimento da procedência do pedido
de  anulação  do  negócio  jurídico.  Em  que  pese  a
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escritura  ser  um  documento  público  firmado  em
cartório, sua veracidade é relativa, podendo, por isso, os
fatos nela constantes, estarem sujeitos a comprovação.
(TJ-MA  -  APL:  0310362011  MA  0000527-
45.2010.8.10.0034,  Relator:  JOSÉ  STÉLIO  NUNES
MUNIZ, Data de Julgamento: 28/06/2012,  TERCEIRA
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 12/07/2012)

No  caso  dos  autos,  o  autor  pleiteia
desconstituir a escritura pública de compra e venda, constante às fls. 73, em
razão do terreno ter sido comprado em sociedade entre ele e o seu sogro –
Antônio  de Almeida,  mas escriturado em nome de Ana Paula Almeida de
Sousa,  com o  acordo  de  que  ela,  posteriormente,  desmembrasse  o  bem
imóvel  e registrasse e escriturasse o primeiro andar da casa no nome do
promovente e da sua ex- esposa (irmã da promovida). 

Certo  é  que   art.  401  do  CPC/1973
disciplina  que  “a  prova  exclusivamente  testemunhal  só  se  admite  nos
contratos cujo valor não exceda o décuplo do maior salário mínimo vigente no
país, ao tempo que foram celebrados”.

No entanto, o art. 402 do CPC estabelece
exceção à referida regra, dispondo que:

“Art.  402  -  Qualquer  que  seja  o  valor  do  contrato,  é
admissível a prova testemunhal, quando:
I – houver começo de prova por escrito, reputando-se tal
o documento emanado da parte contra quem se pretende
utilizar o documento como prova;
II  –  o  credor  não  pode  ou  não  podia,  moral  ou
materialmente, obter a  prova escrita da obrigação, em
casos  como  o  de  parentesco,  depósito  necesário  ou
hospedagem em hotel;

Assim, em princípio haveria o impedimento
legal da prova exclusivamente testemunhal pelo fato de tratar-se de contrato
com  valor  superior  ao  décuplo  do  salário  mínimo  vigente  à  época  da
contratação.  Porém,  como  se  extrai  dos  autos  as  partes  tem  relação  de
parentesco, uma vez que o autor é cunhado da parte promovida, sendo, então
admitida a prova exclusivamente testemunhal. 

Senão  veja-se  o  posicionamento  do
Egrégio Superior Tribunal de Justiça sobre o tema:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE  RESOLUÇÃO  CONTRATUAL.  CONTRATO
VERBAL.  PROVA  EXCLUSIVAMENTE
TESTEMUNHAL.  OUTROS  ELEMENTOS
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COMPROBATÓRIOS.  INEXISTÊNCIA.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  JULGAMENTO
EXTRA  PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ART.  489  DO
CÓDIGO  CIVIL.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  211/STJ.  ART.  401  DO
CÓDIGO  CIVIL.  VIOLAÇÃO  NÃO  CONFIGURADA.
COMPRA  E  VENDA  DE  SEMOVENTE
RECONHECIDA.  IMPROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  RESOLUÇÃO  DE  SUPOSTO
CONTRATO DE ARRENDAMENTO.
1. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada
no recurso especial, a despeito da oposição de embargos
declaratórios,  impede  o  conhecimento  do  recurso
especial (Súmula nº 211/STJ).
2.  Não  é  extra  petita  a  decisão  que  acolhe  como
verdadeiras  as  alegações  apostas  pelo  réu  em  sua
contestação e se restringe a reconhecer, por tal motivo, a
improcedência do pedido do autor.
3. Consoante o disposto no art. 402 do Código Civil, é
admissível  a prova testemunhal -  qualquer que seja o
valor do contrato - quando o credor não pode ou não
podia, moral ou materialmente, obter a prova escrita da
obrigação,  em  casos  como  o  de  parentesco,  depósito
necessário ou hospedagem em hotel.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1098462/MT,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
18/09/2014, DJe 26/09/2014)(grifo nosso).

Nesse  sentido,  também é  o  entendimento
jurisprudencial dos nossos Tribunais Pátrios:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO  -
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - SENTENÇA
DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO POR AUSÊNCIA
DE  PROVA  E  IMPOSSIBILIDADE  DE  PROVA
EXCLUSIVAMENTE  TESTEMUNHAL  -  PROVA
DESTINADA  A  COMPROVAR  O  PAGAMENTO  DO
VALOR  AVENÇADO  NO  CONTRATO  DISCUTIDO
NOS AUTOS - POSSIBILIDADE DE PRODUÇÃO DE
PROVA TESTEMUNHAL DIANTE DO PARENTESCO
EXISTENTE  ENTRE  AS  PARTES  -  SENTENÇA
ANULADA  -  RECURSO  PROVIDO.  1.  É  proibida  a
prova  exclusivamente  testemunhal  destinada  à
comprovação do pagamento relativo a negócio jurídico
cujo  valor  é  superior  ao  décuplo  do  salário  mínimo
vigente, segundo disposição expressa dos artigos 401 e
403  do  Código  Civil.  2.  Porém,  a  referida  norma
restritiva  não  é  aplicável  quando  há  algum
impedimento  moral  para  a  produção  da  prova
documental como no caso dos autos em que há entre as
partes uma relação de parentesco (art. 402, inc. II, do
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CPC),  no  caso  entre  irmãos.  3.  Inadmissível  o
julgamento antecipado da lide  quando,  dos  termos da
defesa  apresentada,  fica  evidente  a  necessidade  de
produção de prova quanto ao fato constitutivo do direito
do  autor.  Assim,  apontada  a  insuficiência  da  prova
oferecida  pelo  autor  para  levar  ao  resultado  por  ele
objetivado,  resultando  na  existência  de  questões
dependentes  da  produção  de  prova  em  audiência,
inviável a decisão antecipada, sob pena de violação do
direito  ao  devido  processo  legal  e  da  violação  ao
princípio  salutar  do  contraditório,  garantias
constitucionais que são asseguradas aos que litigam em
juízo.  Nulidade  da  sentença  pronunciada.  Recurso
conhecido e provido.
(TJ-MS -  APL:  00643913920098120001 MS 0064391-
39.2009.8.12.0001, Relator: Des. Dorival Renato Pavan,
Data  de  Julgamento:  25/03/2014,   4ª  Câmara  Cível,
Data de Publicação: 07/04/2014)

E:

RECURSO - AGRAVO DE INSTRUMENTO MANDATO.
1. Prescrição. Descabimento da alegação. Aplicação, à
hipótese, dos artigos 205 e 2028 do novo Código Civil. 2.
Impossibilidade jurídica do pedido. Não reconhecimento.
Ação  alicerçada  em  contrato  verbal  de  mandato
permitido por lei. Existência de vínculo entre o mandante
e  o  mandatário  que  justifica  o  direito  de  exigir  a
prestação  de  contas.  Hipótese  que  admite  prova
exclusivamente testemunhal. Relação de parentesco (pai
e  filho) entre  os  litigantes.  Precedentes.  Aplicação dos
artigos 656 e 668 do Código Civil  e 402, inciso II,  do
Código de Processo Civil. Decisão mantida. Recurso de
agravo não provido.
(TJ-SP  -  AI:  00560708620138260000  SP  0056070-
86.2013.8.26.0000, Relator: Marcondes D'Angelo, Data
de  Julgamento:  22/08/2013,   25ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 26/08/2013)

Assim  sendo,  agiu  acertadamente  a  MM.
Juíza ao aplicar ao caso concreto a exceção prevista no art. 402, inc. II, do
CPC,  ao  admitir  a  prova  testemunhal  para  comprovação da  existência  do
contrato verbal, em razão do parentesco existente entre as partes.

Dessa  forma,  ao  observar  as  provas
testemunhais, resta claro que o autor comprou em sociedade com seu ex-
sogro um terreno situado na Rua Coronel José Avelino, o qual pertencia ao Sr.
Onildo Brunet tendo o recorrido pago o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e
o ex-sogro complementando o mesmo valor, tendo pactuado que o referido
terreno seria escriturado em nome da recorrente e posteriormente a mesma
assumiria a obrigação de desmembrar o terreno do primeiro andar e escriturar
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a casa de primeiro andar em nome de Ana Lúcia de Sousa Almeida e do ora
promovente. 

1ª  testemunha  –  Newrivan  Dantas
Fernandes

“que  não  é  parente  das  partes  deste
processo;  que  não  é  amigo  íntimo;  que
morava na rua da casa do sogro do autor
onde o  casal  morou por  um determinado
período;  que eles  residiram naquele  local
por  volta  de  01  ano;  que  permaneceram
naquela residência no ano de 2010; que o
casal antes residiam em casa pertencente
ao autor no bairro Santo Amaro; que eles
se mudaram para  a casa do sogro porque
resolveram  vender  a  casa  própria  para
construir  outra;  que  eles  pretendiam
construir outra casa em terreno próximo a
caixa  d`  água  da  CAGEPA;  que  o  casal
adquiriu  o  terreno  a  um  sr.  Atualmente
falecido pelo valor de R$ 20.000,00, sendo
R$  10.000,00  pago  pelo  autor  e  R$
10.000,00 pelo sogro deste; que o terreno
foi escriturado no nome da promovida; que
não  sabe  informar  a  razão;  que  as
despesas  com  a  construção  foram  todas
arcadas pelo autor”

3ª  Testemunha –  Idineide Leandro  de Sá
Brunet  (esposa  do  falecido  vendedor  do
terreno)

“  que é esposa do falecido Onildio; que a
depoente  e  seu  esposo  venderam  um
terreno a José de Assis e Ana Lúcia; que a
venda foi feita pelo valor de R$ 20.000,00,
pagos à vista, no momento em que foram
assinar  a  escritura  no  Cartório  de
Chiquinho;  que  não  sabe  em  nome  de
quem o terreno foi escriturado;
(…)
que no momemto da celebração no cartório
de  Chiquinho  estavam  presentes  a
depoente,  seu  esposo,  o  autor,  a
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promovida  e  o  pai  desta,  além  das
funcionárias Célia e Vicente;
que  na  época  o  casal  informou  que
estavam  comprando  o  terreno  para  eles
dois; que nunca viu a pessoa chamada Ana
Paula;  que  José  disse  que  tinha  vendido
uma  casa  para  arrumar  o  dinheiro  para
comprar o terreno; que o casal  comentou
que iriam construir duas casas no terreno,
uma para eles, no primeiro andar e o térreo
para outra pessoa da família dela; que José
e  o  sogro  compraram  o  terreno  em
sociedade;  que  cada  um  arcou  com  R$
10.000,00 (dez mil reais); que na hora da
venda foi comentado que iriam escriturar o
terreno no valor de R$ 10.000,00 (dez mil
reais) para pagar menos imposto”.

Assim,  vê-se  que   o  autor  conseguiu
comprovar seu fato constitutivo de direito, ou seja, que ele com seu sogro
compraram efetivamente o imóvel.

A  parte  promovida,  no  entanto,  não
demonstrou qualquer fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do
autor,  tendo em vista que, conforme disposto na r.  sentença  “as notas de
compra de material de construção não permitem verificar o tempo em que
foram construídas e a sua finalidade, assim como as contas bancárias e os
contratos de empréstimo também não comprovam a compra do imóvel pela
ré, eis que em nome de terceiros estranhos à lide”.

Ante  o  exposto,  rejeita-se  a  preliminar  e
NEGA-SE  PROVIMENTO à  apelação  cível,  mantendo  na  íntegra  a  r.
sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
 Relator
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